
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1931900 - MG (2021/0213575-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : VIAÇÃO PÁSSARO VERDE LTDA
ADVOGADOS : MARCOS CAMPOS DE PINHO RESENDE - MG075387

RENATO MENI ABOOD - MG124857
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS - MG068424
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ATO NORMATIVO 
INFRALEGAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. MULTA ADMINISTRATIVA APLICADA 
PELO PROCON. LEGALIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA 
MULTA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme o art. 
105, III, a, da Constituição da República, entende ser incabível em recurso especial a 
análise de suposta ofensa a atos normativos que não se enquadrem no conceito de 
tratado ou lei federal, tais como resoluções, recomendações, portarias e regimentos 
internos de tribunais, entre outros.

2. É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
a sanção administrativa prevista no art. 57 do Código de Defesa do Consumidor funda-
se no poder de polícia que o PROCON detém para aplicar multas relacionadas à 
transgressão dos preceitos da Lei 8.078/1990, independentemente de a reclamação 
ser realizada por um único consumidor. Contudo, não se ignora a possibilidade de o 
Poder Judiciário, em casos excepcionais, redefinir o valor da multa administrativa em 
hipóteses de desproporcionalidade ou irrazoabilidade.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que, "considerando o 
volume de passagens vendidas, e sendo certo que os valores cobrados verteram-se 
em benefício da empresa, não se pode conceber que a multa seja irrisória" (fl. 815). 
Dessa forma, desconstituir tais premissas implicaria, necessariamente, em incursão no 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência inviável na via especial ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ATO NORMATIVO 
INFRALEGAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. MULTA ADMINISTRATIVA APLICADA 
PELO PROCON. LEGALIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA 
MULTA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme o art. 
105, III, a, da Constituição da República, entende ser incabível em recurso especial a 
análise de suposta ofensa a atos normativos que não se enquadrem no conceito de 
tratado ou lei federal, tais como resoluções, recomendações, portarias e regimentos 
internos de tribunais, entre outros.

2. É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
a sanção administrativa prevista no art. 57 do Código de Defesa do Consumidor funda-
se no poder de polícia que o PROCON detém para aplicar multas relacionadas à 
transgressão dos preceitos da Lei 8.078/1990, independentemente de a reclamação 
ser realizada por um único consumidor. Contudo, não se ignora a possibilidade de o 
Poder Judiciário, em casos excepcionais, redefinir o valor da multa administrativa em 
hipóteses de desproporcionalidade ou irrazoabilidade.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que, "considerando o 
volume de passagens vendidas, e sendo certo que os valores cobrados verteram-se 
em benefício da empresa, não se pode conceber que a multa seja irrisória" (fl. 815). 
Dessa forma, desconstituir tais premissas implicaria, necessariamente, em incursão no 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência inviável na via especial ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pela VIAÇÃO PÁSSARO VERDE 
LTDA  contra a decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF da 5ª Região) proferida com a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. ART. 8º DO CPC/2015. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. MULTA. 
REDUÇÃO. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 893/898).

Inconformada, a parte agravante reitera as alegações de ofensa aos arts. 63, 
§§ 1º e 4º, e 65 da Resolução PGJ 11/2011 e do art. 57 do CDC, argumentando, em 
síntese, que o valor a ser considerado para fins de cálculo da multa é seu faturamento 
bruto total anual no exercício de 2012. Sustenta que deve ser efetuada a revaloração 
jurídica dos fatos incontroversos, pugnando pelo afastamento da Súmula 7/STJ.

Impugnação apresentada às fls. 915/922.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Cuida-se, na origem, de ação anulatória ajuizada pela Viação Passaro Verde 
LTDA contra o Estado de Minas Gerais no intuito de anular o Processo Administrativo 
0024.12.011698-3/001, bem como declarar inexigível a multa aplicada. 

Quanto à alegada violação a dispositivos da Resolução PGJ 11/2011, 
registro que, consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior, o conceito de 
tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da CF/1988, deve ser 
considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível o recurso especial que aponte 
como violados tais atos normativos. Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
FILHA DE MILITAR. REINCLUSÃO EM FUNDO DE SAÚDE DA AERONÁUTICA. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL A QUO. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

(...)

III - Conforme entende a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas, atos administrativos normativos e instruções 
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normativas.

(...)

V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.865.474/CE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 
12/02/2021 – sem destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INSTRUÇÃO NORMATIVA. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF). 
NEGOCIAÇÃO DE ORTN'S ANTES DO VENCIMENTO. DISCIPLINA DE 
INCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

(...)

3. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a resolução, 
portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos administrativos que 
não se enquadram no conceito de lei federal.

(...)

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido, a fim de 
restabelecer os efeitos da sentença. (REsp 1.404.038/SP, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2020, DJe 29/06/2020 – sem 
destaques no original.)

Quanto ao mérito recursal, a Corte estadual assim se manifestou:

A quantificação da multa aplicada pelo PROCON estadual, no valor de R$ 
152.617,66 (cento e cinquenta e dois mil, seiscentos e dezessete reais e sessenta 
e seis centavos), foi expressamente justificada na decisão administrativa, conforme 
previsão no artigo 28, do Decreto Federal n.º 2.181/97 (que dispôs sobre a 
organização do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor -SNDC, 
estabelecendo as normas gerais de aplicação das sanções administrativas 
previstas na Lei nº 8.078/90), bem como no artigo 57, da Lei n.º 8.078/90 (Código 
de Defesa do Consumidor).

A sentença reduziu a multa aplicada para R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Sabe-se que a multa aplicada deve ter um caráter pedagógico, no intuito de 
evitar a reiteração da prática abusiva, e a sua quantificação deve ser proporcional 
não apenas à extensão do dano sofrido pelo consumidor, mas igualmente ao 
benefício auferido pelo infrator.

No caso dos autos, em que a prática abusiva consistiu na venda de 
passagens de ônibus incluindo, compulsoriamente, no preço, o seguro de 
acidentes pessoais, verifica-se que, de fato, foi pequena a extensão do dano 
sofrida por cada consumidor individualmente.

No entanto, considerando o volume de passagens vendidas, e sendo certo 
que os valores cobrados verteram-se em benefício da empresa, não se pode 
conceber que a multa seja irrisória.

Conforme o parágrafo único do artigo 57 do CDC, “a multa será em montante 
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não inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade 
Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo”.

Sopesando as circunstâncias acima declinadas, entendo que o montante 
original, de R$ 152.617,66 (cento e cinquenta e dois mil, seiscentos e dezessete 
reais e sessenta e seis centavos), correspondente a, aproximadamente, 144 mil 
UFIRs, atendia ao caráter pedagógico da  pena, a ponto de inibir a prática abusiva 
e não onerar excessivamente a empresa infratora.

Nesse contexto, descabe a redução da multa determinada pela sentença (fls. 
472/473).

Nesse contexto, para modificar as conclusões a que chegou o Tribunal de 
origem a fim de verificar a aplicação, no caso concreto, dos critérios do art. 57 do CDC 
na fixação da sanção, bem como analisar o valor fixado a título de multa administrativa, 
seria necessário o revolvimento fático-probatório, hipótese claramente vedada pela 
Súmula 7/STJ (AgInt no REsp 1.983.070/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe 30/6/2022; AgInt no AREsp 1.657.906/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe 19/4/2022).

No mesmo sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. PROCON. INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA. AUTUAÇÃO. INCLUSÃO INDEVIDA DE DADOS DE 
CONSUMIDORES NOS ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ANULAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. MULTA. DESPROPORCIONALIDADE. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Banco Citicard S.A. contra a 
Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado de São Paulo - 
Procon/SP objetivando a anulação do Auto de Infração ou, subsidiariamente, 
redução da sanção pecuniária que lhe foi imposta pelo órgão de defesa do 
consumidor, por suposta inclusão indevida de dados de consumidores nos 
cadastros dos órgãos de proteção ao crédito.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada para fixar os honorários advocatícios devidos 
pelo Banco ltaucard S.A. em 8% do valor atualizado da causa. Esta Corte 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

III -  A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta 
Corte, razão pela qual não há por que falar na inadmissibilidade do julgamento 
monocrático. Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c 
o art. 255, § 4°, III, do RISTJ.

IV - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada 
a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria 
pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; 
AgInt no AREsp 748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
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30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta 
clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a e apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

VI - A Corte Estadual decidiu a matéria de forma fundamentada, analisando 
todas as questões apontadas como omissas, não obstante tenha decidido 
contrariamente à sua pretensão.

VII - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a 
irresignação do embargante diante da decisão contrária a seus interesses, o que 
não viabiliza o referido recurso.

VIII - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, 
tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições 
poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará 
obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu 
proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 
pertinentes a hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao 
caso concreto.

IX - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 
suposta violação do art. 1.022, II do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, confira-se: (AgInt no REsp 1.643.573/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018, 
AgInt no REsp 1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.) X - A respeito da alegada violação do art. 
57 do CDC e do art. 884 do Código Civil, a Corte Estadual, na fundamentação do 
aresto recorrido, assim firmou seu entendimento: "(...) Despropositado falar em 
desproporcionalidade entre a multa e o valor exigido pelos consumidores, porque 
eles não reclamam senão do abalo provocado no bom conceito de que possam 
desfrutar pelos apontamentos indevidos, cuja gravidade não é mensurada pelo 
montante em dinheiro de cada um."

XI -  O Tribunal estadual, com base nos elementos fáticos dos autos, dentre 
eles o quanto disposto na Portaria Normativa Procon n. 6/2000, foi categórico ao 
concluir pela higidez do procedimento administrativo, que atendeu aos princípios 
constitucionais do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, em 
consonância com as normas consumeristas, bem como da razoabilidade e da 
proporcionalidade da sanção pecuniária aplicada à recorrente, além de atendidos 
os critérios de dosimetria da multa prevista no CDC.

XII - Para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido, entendendo ter 
havido excesso na fixação da multa pecuniária, tendo em vista não ter sido 
atendidos os critérios estabelecidos no CDC, na forma pretendida no apelo 
especial, demandaria o revolvimento do mesmo acervo fático-probatório já 
analisado, providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o 
óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

XIII - A Corte a quo reconheceu que a multa aplicada pelo Procon Estadual 
atendeu aos critérios da Portaria Normativa Procon n. 6/2000, norma de caráter 
infralegal cuja análise e interpretação não se coaduna com a competência atribuída 
ao Superior Tribunal de Justiça pelo art. 105 da Constituição Federal que 

Documento eletrônico VDA37877102 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 09/08/2023 15:20:37
Código de Controle do Documento: ff09188c-6cbe-49fa-887b-dd6f55149fc2



expressamente se refere à lei federal e tratado. Sobre a questão, os julgados em 
destaque: (AgInt no AREsp n. 1.795.132/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022, AgInt no AREsp n. 
1.926.205/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF5), Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022 e AgInt no 
AREsp n. 1.657.906/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)

XIV - Conheço do pedido de reconsideração como agravo interno.

Agravo interno improvido. (RCD no AREsp n. 2.107.689/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 23/3/2023.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUTO DE 
INFRAÇÃO. PROCON. ALEGAÇÃO DE VÍCIO NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. REVISÃO DO VALOR DA MULTA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem concluiu que estavam comprovadas as infrações 
cometidas pela parte agravante e o processo administrativo que culminou na 
aplicação da multa obedeceu a todas as formalidades pertinentes. Assim, a 
alteração das conclusões adotadas por aquele Colegiado, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, a fim de aferir a legalidade do auto de infração, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o impedimento 
previsto na Súmula 7/STJ.

2. Do mesmo modo, incide o óbice da Súmula 7/STJ no tocante ao pleito de 
redução da multa, uma vez que a Corte local registrou que a penalidade aplicada 
respeitou os limites estabelecidos no artigo 57 do CDC, bem como já foi reduzida, 
ainda na via administrativa, de modo que não se verifica violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade na sua fixação.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.657.906/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIAÇÃO PÁSSARO VERDE LTDA
ADVOGADOS : MARCOS CAMPOS DE PINHO RESENDE - MG075387

RENATO MENI ABOOD - MG124857
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS - MG068424

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 22 de agosto de 2023

Documento eletrônico VDA38045596 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/08/2023 00:21:05
Código de Controle do Documento: 5e8ef71e-0e0d-415f-8c03-54789b5dd277


